
A Corregedoria Geral da  
Justiça (CGJ) repu-
blicou, no último dia 

30, parecer em que faculta às 
varas com competência para a 
área da Infância e Juventude a 
realização de audiências pre- 
liminares, com o objetivo de 
solucionar, de forma ágil, o 
desacolhimento de crianças e 
adolescentes ou, até mesmo, 
evitar o acolhimento institucio-
nal. Antes da apreciação do pe-
dido do Ministério Público para 
ratificação do acolhimento rea-
lizado pelo Conselho Tutelar, o 
juízo pode convocar audiência 
preliminar para contato imedia-
to com as partes envolvidas, 
testemunhas e, quando pos-
sível, a criança ou adolescen-
te e parentes interessados na 
guarda. Também é convoca-
do um defensor público para 
eventual defesa dos genito-
res e uma psicóloga do juízo e 

representantes de órgãos so-
cioassistenciais do Município 
ou organizações não governa-
mentais que estejam acompa-
nhando os familiares da criança.

Esse método de trabalho foi im-
plementado pelo desembarga-
dor Juscelino Batista em 2016, 
quando era juiz da Vara da 
Infância e da Juventude do Foro 
Regional de Pinheiros. “A audi-
ência preliminar é um atalho 
para o contato pessoal do juiz 
com as partes envolvidas, per-
mitindo a tomada de caminhos 
para a solução da questão, em 
especial a reinserção imediata 
da criança ou adolescente na 
família biológica”, afirma o ma-
gistrado. Embora o afastamento 
do lar seja de competência ex-
clusiva da autoridade judiciária, 
na quase totalidade dos casos 
o jovem é acolhido inicialmen-
te pelo Conselho Tutelar, para 

prevenir eventual situação de 
risco. Somente depois de algum 
tempo é ajuizada a ação de 
acolhimento institucional. “Nem 
sempre as ações são ajuizadas 
com rapidez. Além disso, muitas 
vezes os relatórios e documen-
tos são insuficientes e deman-
dam diligências. Temos, ainda, 
a questão da própria tramitação 
processual, com a observân-
cia dos prazos e o princípio do 
contraditório. Essas e outras 
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questões acabam prolongando 
o acolhimento, por isso tive a 
ideia da audiência preliminar”, 
explica o desembargador.

Em 2018, após 30 meses de 
prática, o magistrado submeteu 
à CGJ as informações e esta-
tísticas de 76 audiências. Em 
um terço delas houve imediata 
solução, sem a necessidade 
de manutenção do acolhimen-
to. O então corregedor-geral 
da Justiça, desembargador 
Geraldo Pinheiro Franco, apro-
vou parecer facultando o uso 
desse formato de trabalho às 
Varas da Infância. 

Na atual gestão, o corregedor-
geral, desembargador Fernando 
Antonio Torres Garcia, republi-
cou o parecer para ampliar a di-
vulgação da prática. “Sabemos 
que muitas unidades estão com 
quadro insuficiente de servi-
dores e elevada quantidade 
de audiências. Por isso não há 
como a Corregedoria obrigar a 
introdução de mais uma práti-
ca. No entanto, como os resul-
tados das audiências prelimi-
nares são bastante positivos, 
especialmente para as crianças 
e adolescentes, entendemos 
que é importante uma nova di-
vulgação”, afirma o corregedor.  
O desembargador também 
ressalta que a adoção dessa 
metodologia pode, em um pri-
meiro momento, sobrecarregar 
a pauta de audiências, mas, 
com o tempo, a redução dos 

processos é perceptível. “O 
juízo acaba antecipando o ato 
processual e solucionando a 
demanda com agilidade.”

Iniciativa

O desembargador Juscelino 
Batista conta que o sofrimento 
das crianças e dos familiares o 
motivou a buscar uma solução 
mais rápida e eficaz. “Ao lon-
go do tempo em que trabalhei 
naquela vara, verifiquei que al-
guns casos de acolhimento que 
chegavam eram desnecessá-
rios. Por exemplo: desentendi-
mentos com os pais que já ha-
viam se resolvido”, conta.  Além 
da comoção com a situação, ou-
tro fator que influenciou a cria-
ção das audiências prelimina-
res foi a impossibilidade de o 
Conselho Tutelar apurar a real 
necessidade do acolhimento 
institucional. No período de 

agosto de 2015 a dezembro de 
2018, a Vara da Infância e da 
Juventude do FR de Pinheiros 
realizou 76 audiências envol-
vendo 107 crianças e adoles-
centes. Destes, 30% foram 
mantidos na família de origem 
e 3% tiveram a guarda conce-
dida a familiares que compare-
ceram à audiência preliminar, 
tendo o acolhimento durado 
menos de 45 dias. 

Outra unidade que adota esse 
modelo de trabalho é a Vara 

da Infância e da Juventude do 
FR de Penha de França. O juiz 
Paulo Roberto Fadigas Cesar 
explica que a audiência ocorre, 
no máximo, duas semanas após 
o acolhimento. “Por exemplo: 
um recém-nascido abandona-
do, situação que não sabemos 
quem são os genitores, pode 
ser colocado em adoção mui-
to mais rapidamente. Ou uma 
criança em situação de rua por 
violência doméstica pode ser 
colocada em família extensa 
com a mesma rapidez.”

O trabalho pós-audiência mo-
biliza toda a rede de proteção 
a crianças e adolescentes e 
envolve, além do Conselho 
Tutelar, órgãos de assistência 
psicossocial municipais e esta-
duais, gerentes do serviço de 
acolhimento e outros que pos-
sam prover suporte aos jovens 
e suas famílias, como vagas em 
creche, tratamento médico e/
ou psicológico ou auxílio-famí-
lia. Além de garantir os direitos 
previstos no ECA, o desembar-
gador Juscelino Batista aponta 
que as audiências preliminares 
trazem redução gradual do vo-
lume processual e diminuem a 
demanda nos abrigos. 

Veja a íntegra do parecer da CGJ.
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NOTA: EVENTUAIS PROCESSOS ADIADOS SERÃO INCLUÍDOS NA PAUTA DA SESSÃO SUBSEQUENTE, 
INDEPENDENTEMENTE DE NOVA INTIMAÇÃO. PEDIDOS DE INSCRIÇÃO PARA SUSTENTAÇÃO ORAL PODERÃO SER 
FORMULADOS NO DIA DA SESSÃO, NOS TERMOS DO ARTIGO 146, I E III, DO RITJSP; ADMITINDO-SE TAMBÉM PEDIDOS 
DE INSCRIÇÃO PRÉVIA APÓS A DISPONIBILIZAÇÃO DA PAUTA NO DJE, MEDIANTE REQUERIMENTO A SER ENDEREÇADO 
PARA O E-MAIL CSM@TJSP.JUS.BR, ATÉ AS 18 HORAS DO DIA ÚTIL ANTERIOR AO DA SESSÃO DE JULGAMENTO, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 146, II, DO RITJSP, CONTENDO AS INFORMAÇÕES BÁSICAS DO PROCESSO (NÚMERO DO FEITO, 
ÓRGÃO JULGADOR, PARTE REPRESENTADA E NOME DO ADVOGADO). MEMORIAIS PODERÃO SER ENCAMINHADOS 
PARA OS E-MAILS INSTITUCIONAIS DOS GABINETES DOS DESEMBARGADORES, DISPONÍVEIS PARA CONSULTA NO 
ENDEREÇO ELETRÔNICO https://www.tjsp.jus.br/CanaisComunicacao/EmailsInstitucionais.






